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No Anteprojetooficial de reformada Lei de Introduçãoao Có-
digo Civil, que apresentamoscom nôvo título, lei Geral de Ap!ica-
çãodas NormasJurídicas,(I) estabelecemos,ob a rubricaCondena-
çãodo Abuso de Direito,o seguintetexto:"Art. 11. Não será pro-
tegido o direito que fôr ou deixar de ser exercidoem prejuízodo
próximoou de modoegoísta,excessivoou anti-social".
Acolhemos,assim,uma doutrinaque veio superaro princípio
romano-individualista,do "Nullus vid,eturdolo facere,qui iure suo
utitur".Consagrou-ona linha individualista,a Introduçãodo Código
Geral da Prússia,art. 94: "Quem exerceum direito segundoa lei
não respondedo dano que resultadêsseexercício".O Código da
Argentina,arfo1.071consolidou-o,declaradamente,m nota,citando
os textosromanoe prussiano,e aindao ampliou:"O exercíciodum
direitopróprioou o cumprimentode umaobrigaçãolegal não pode
constituirqualquerilícito",sema restriçãoqueo C6digoprussianoes-
tabeleceraa propósitodas obrigaçõesenão-convencionais,L. 1.0Tít.
IV, art. 36, e 37, dando indenizaçãocontraquem no exercíciodo
direitoescolheintencionalmentevia que podiaser prejudiciala outro.
Os gravíssimosabusosa que abriam margemaquêlesprincí-
pios, permitindoas manifestaçõesmaisdesumanasdo egoísmo,de-
terminaramrestriçõesqueaparecem,noSéculoXIX, naAméricaLatina,
noantigoCódigoCivil do Peru,de 1852,estabelecendo,noart.2.211,
a do Código prussiano,que "não há obrigaçãode indenizaros
danoscausadosno exercíciode um direitosalvo se entreos modos
de o exerc~rse tenha escolhidovoluntàriamenteo que era preju-
dicial",limitaçãosubjetiva,e no.Proje~ode Códigodo Uruguai,de
EDUARDOAZEVEDO,art. 1.600,2.° alínea,dispondo(fundadonas
Partidas,.li, Tft. 32, leis 18 e 19), nó art. 1.600,que: "EI que usa
------------
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no Diário Oficial de 15-5-1964,Suplementon.O 92 e em folheto avulso.
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de su derecho,no dana a otro, con tal que no haya excesode su
parte",ficandono Códigode 1868,no art. 1.295(hoje 1.321)com
aquelasmesmaspalavras,Umitaçãomaisde caráterobietivo.
Depoiso Código Civil da Alemanha,de 1896,proíbe, no art.
226, o exercíciodum direito com o único fim de causardano a
outrem,na tradiçãodo Código da Prússia,fórmula aindasubjetiva,
tímida.
A seguir,no séculoatual,o CódigoCivil da Suíça,1907,adota
fórmula genéricadeclarando,no art. 2.° do seu Título Preliminar:
"o abuso manifestodo direito não é protegidopela lei", restrição
objetivaque o ProjetoBustamantedo Códigode Cuba, 1940,repete
no art. 10.
A fórmulado Código Soviético,de 1923,art. 1.°, de que "os
direitos civis são protegidospela lei salvo os casosem que são
exercidosem contrárioao seu destinoeconômicoe social",excluindo
o elementomoral não corresponde,propriamente,ao princípiodo
abusodo direito segundodemonstrouRENÉ DAVID, afirmando,
ainda,que teriaali caídoemdesuso(LeDroitSovietique,I, 1954,pp.
133-5e 251).
o texto correspondentedas Basesda legislaçãoSoviética,ci-
tadas,de 1960,art.5.°, diz apenas:"Os direitoscivissão protegidos
pela lei", enumerandoas vias asseguradorasdos mesmos:tribunais,
arbitragemdo Estadoou dos juízes arbitrais,tribunaisde honra,
processoadministrativo.Ali o art. 4.° dá à legislaçãocivil a finali-
dadede incrementaro sistemasocialista,de dar basematerial-técnica
ao comunismoe satisfaçãocrescenteàs necessidadeseconômicase
espirituaisdos cidadãos.
Mas, ainda na América latina, o nôvo Código Civil do Peru,
de 1936,dá um passoadianteao prescreverno art. III de seuTítulo
preliminarque "A lei não amparao abusodo direito"suprimindoo
restritivo"manifesto"ao têrmo "abuso" (veja-seo importantetra-
balho justificativodo Sr. JUAN JOSÉ CAllE nas Actas... da Com.
Reformad.dei Código... 6.°Fascic.,pp. 190/205).
O Código Civil do Egito de 1948 após proclamarno art. 4.°
"não ser quem exerceseus direitosresponsávelpor prejuízoscon-
seqüentes",condenano art. 5.° tal exercício"se feito como intuito
úoico-de lesaroutrem,seo benefíciodesejadoé desproporcionalo
prejuízocausadoa outrapessoa,se tal benefícioé ilegal" unindoo
lado subjetivoao objetivo,timidamente.
-------------
------
EH8ILOT~GADE ClENC1AS JURIDICAS
HAROLDO vALLADÃO 51--._-
Nenhumprogresso,porém,representouo texto aprovadopela
Comissãode Reformado Código (Travaux,Année 1950-1951,pp.
14/15, 19/20 e 22/25) paraser incluídono TítuloPreliminar,art.31
(Trav.cit., p. 26) negandoproteçãolegal a "todo ato ou fato que
excedemanifestamentepelofim visadopeloseuautor,porseuobjeto
ou pelascircunstânciasem que interveio,o exercícionormalde um
direito, excluídosos direitosque por sua naturezaou por lei são
discricionários".Foi atéum regresso,pois justamenteos direitosres-
salvadosé que permitemos maioresabusosno seu exercício.Pre-
dominouna discussãoe no textoum espíritoconservador,individua-
listamesmo(Travaux,p. 15 rapportde NIBOYETET HOUIN),de rea-
ção às novas idéias,ali já expostase pregadasno início do Século
por SALLEILES(Obligationsdans le Proietdu Code Civil' allemand,
1901,nota I, pp. 370/3 e textopropostona Sociedadede Estudos
Legislativos,1905,Bulletin,IV), CHAUMONT,(RevueTrim. Dr. Civil,
1905)e JOSSERAND(Abusdes Droits,1905).
Convémcompararcom o texto de SALLEILES,mais enérgicoe
sem ressalvas(in ALFREDOVALLADÃO,O Abuso do Direito,Jornal
de Comérciode 7/2/1912 e Rev.Trib.,S. Paulo,v. 334, p. 26).
No Brasil,nem nos Projetosanterioresnem no ProjetoBEVILÁ-
QUA aparecea proibiçãodo abusodo direito,mesmona formaaca-
nhadado CódigoAlemão.
Na sua Consolidação,CARlOS DE CARVALHO, 1899, manda-
va no art. 1.029indenizarse houveexcessono exercíciodo direito,
fundando-sena OrdenoL 4, Tít. n.o 2 que deixavao Juiz decidir,
consideradasascircunstâncias,e o desfôrçofôra ou não incontinenti
ou logo.
Era um passo incipiente,masquem levantouo problema,no
Brasil,foi o MinistroAlFREDOVAllADÃO, quandoda discussão,no
Senado,do Projetodo CódigoCivil, em artigono Jornal do Comér-
cio de 4 de fevereirode 1912,como título:O Abuso do Direito,e
que assimse iniciava:"Há umadisposiçãoque precisaentrarpara o
Código Civil: é a que entendecom o abusodo direito.Sem ela, o
Código estaráinferior à sua-época. E, por isto, esperamosque o
Senadovolte para o assuntoa sua preciosaatenção".Continuava:
"O exercíciodo direitotambémconstituiumainjúriasempreque êle
se pratiquecomabusomanifesto",e, ainda,apósreferir os Códigos
A!emãoe Suíço,citarCHAUMOUNT,SAllElllES, JOSSERAND,ÁVILA
LIMA e GUilHERMEAlVES MOREIRA,e responderàs críticasformais
e de fundo à teoriado abusodo direitofeitaspor PlANIOl e ESMEIN
e dos tradicionalistas,justificou-apartindodo princípio da inexis-
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tênciade direitosabsolutose de que a próprialiberdadenãoé ilimi-
tadapara proclamar:"Em suma:emanaçãoda liberdade,os direitos
não podemserexercidoscomo abusoque nãose permiteà própria
liberdade".E pôde concluir:"A nossover, o abusodo direitocarac-
teriza-sepela.anormalidadede seuexercício,pelo seuexercícioanti.
social.E estahá de ser apreciadaobjetivamente,embora,em muitos
casos,a apreciaçãoobjetivaenvolvaa necessidadede se conhecer
o elementopsicológico"(Rev.Trib., S. P. 334-38).
Todavianãofoi ouvidooapêlo cjeALFREDOVALLADÃO em
1912, e o Código Civil brasileirode 1916 não condenouo abuso
do direito.
Promulgado Código,CLÓVISBEVILÁQUA(Cód.Civil,Observo
ao texto)procurouali um lugarparaa doutrinado abusodo direito,
em interpretação,data venia, forçada,das últimaspalavrasdo art.
160, I ao disporque: "Não constituematos ilícitos:I. Os praticados
em legítimadefesaou no exercícioregularde um direito reconhe-
cido".
Note-se,desdelogo, que a expressão"no exercícioregularde
um direito reconhecido"não constavade nenhumProjeto,tendo o
ProjetoBEVILÁQUAali previsto,arto172,apenasa justificativada
legítimadefesa:"Não constituematosilícitosos praticadosem legí-
tima defesa". o o Aquela expressãoaparecena redaçãofinal do Pro-
jeto da ComissãoRevisora,sem constarde qualquerdas Atas sua
apresentaçãoe justificação.Na 11.°reunião ProfessorLACERDADE
ALMEIDA propôsque os artigos172e 173do ProjetoBeviláqua
passassemparao capítulodosAtos Ilícitos(Trabalhosd,; Elaboração.
Cód. CivoBro,I, p. 372)j na 41.° reuniãoalterou-seo art. 172 do
ProjetoBeviláquasó paramelhorcaracterizara legítimadefesa(Trab.
cit., I, p. 565)e na 3.° reuniãoda 2.° Série,coma presençade
CLÓVIS BEVILÁQUA,nãose tocouno artigo(Trab.cit., I, p. 629).
No entanto,no Projeto Revisto,redaçãofinaI, apareceo arto181,
substitutivodo art. 172 de BEVILÁQUAcomo acréscimo,semqual-
quer emendaou modificação,"ou no exercícioregularde um direito
reconhecido"(Trab.cit., I, p. 684» que afinal prevaleceu,semqual-
quer debate,na ComissãoEspecial,da Câmaraou do Senado.
Para incluir no art. 160, I, a condenaçãodo abusodo direito
teveCLÓVIS BEVILÁQUAde,acompanhandoMELLOFRANCO, argu-
mentara contrariosensu,asseverandoque o ato praticadono exer-
cício não regularde um direito é ilfcito. o o
Mas o problema de abuso do direito não podia, já em 1916,
segundose viu,sercolocado,assimclandestinamente,o Código,
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e o exercícionão regulardo direitovisa a algum defeito legal do
mesmoexercícioe nãoo seuexercícioou a faltado seuexercício,de
modo egoísta,excessivoou anti-social,na humanistadoutrinado
abusodo direitoque foi caracterizadano art. 11 do Anteprojeto.
Note-seque ali foi acentuado,também,o abusopela omissão
do titulardo direito,apesarde solicitado,p. ex., do proprietáriodo
imóvelurbanoque o deixa fechadoou do imóvel rural que não o
explorae se recusaa arrendá-Ioou a loteá-Io,apesarde havercan-
didatosao arrendamentou à compra.
E, por isto,até hoje não se encontramdecisõesde nossotribu-
nais consagrandoa doutrinadoabusQ do direito, com fundamento
no art. 160,I, fine, dandoindenizaçãopelosimplesexercícioirregular
do direitoibuscam,sempre,amparono dolo ou na intençãomaléfica
do autordo ato(CARV.SANTOS,op'.dt., li, pp. 350 e segS.iOSCAR
DA CUNHA, O Doloe o Dir. Judiciário,p. 241, fine, etc.).
E, por isto, na órbita processualonde são tão freqüentesos
abusosde direito, foi misterque o Cód. de Proc. Civil, de 1939,
o previssede formaexpressa,art. 3.°.
Depois, o Anteprojetodo Código de Obrigaçõees,de 1945,
art. 156 previu-ocomo:excessono exercíciodo direito aos limites
do interêssepor êste protegidoou dos decorrentesda boa-fé,se-
guindoo art. 155do CódigoPolonêsdasObrigações,de 1935.
No sé'"ntidodo texto e, mesmoalém, escrevemos,em 1962,
IInecessitamossentirtodosquevivemo Brasile o Mundoa épocado
social,que estáacimado econômico,que tem base jurídico-morale
religiosa,que significacompreendera vida em funçãodo bem de
nossossemelhantes,que se.orientapelo altruísmo.O lema atual
não é usar o meu direito sem ofender o alheio, mas usá-Io
visando,ainda,o bemdos outros.Não é usarda liberdadesempre-
judicara de outremmas utilizá-Iapara ajudar a dos nossosseme-
lhantes"(DesenvolvimentoEconômicoSocialem FormaJurídica, p.
16,1962).
Está,pois, o texto sincronizadocom a disposiçãoanteriordo
Anteprojeto,sôbre"Interpretação":"Art. 9.° A aplicaçãodas normas
jurídicasse fará sob a inspiraçãodo bemcomum,da justiçasociale
daeqüidade".
Em verdade,a "Justiça Social",imperativosupremode nossos
tempos,é a justiçadistributivabaseadana eqüidadee na caridade,
valôrescristãos,não somentemorais,mas preceitospositivos,inde-
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clináveis,verdadeirosimperativosda justiçasuperior,no dizer de
SANTO TOMAS.
Destarte,tivemosde adotarno séculoXX outra filosofia, pro-
fundamentecristã,a filosofia do /lamaa teu próximo como a ti
mesmo",(nãodo "comoele te ama",da justiçacomutativa,da guer-
ra fria). É a filosofia do "help for life" ou melhorda "community
for life" (superadoo "strugglefor life", materialista),da ajuda para
a vida com a cooperaçãofraternalde todos para a sobrevivênciae
a felicidadede todos.
Êsseprincípiosupremode justiçasocial,que é a condenaçãodo
abuso do direito, evidentementenão pode ficar apenasnum dos
váriosCódigosou das váriasleis, existentesno país.
E fundamenta"básico,deveriaestarna própriaConstituição.
No plano da legislaçãoordináriao seu lugar é no princípio
de tôdasas leis, na lei Preliminar,na lei Introdutória,na lei Geral
de AplicaçãodasNormasJurídicas.
